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L'ã proc. n'o..1 -_4-/Sc-tde 

ADELINA C .M0( 
Assistente Parti ,. rrienuÁr 

Ri' 100_406 CAAAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni 

LIDO HOJE 
As COMdSSÕES DE: 

eMiMt"-. Just.  e--Leg. 
	 _Administração-IMA ar 

Prwrn. social, Trabalh e Iblut00 

PROJETO DE LEI N° 
	

01 - PL 
01- 00454/2011 

Dispõe sobre a aplicação de provas em 
concursos públicos e em processos seletivos 
do Município de São Paulo às pessoas 
deficientes visuais, e dá outras providências. 

	•••■••••••••■•+~.... 

ET n11 
FO1TCEIETO  

A Ca ara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 °  Fica 
especiais p 
provimento d 
direta e indir 

aisquer va 
se 	públi 

ssegurada a pessoas com deficiência visual a adequação de condições 
ra realização das provas de concursos públicos, destinados ao 

cargos e empregos públicos dos órgãos e entidades da administração 
ta do Município de São Paulo, bem como para o preenchimento de 
as oferecidas por meio de processo seletivo congênere de acesso ao 

municipal. 

Art. 20  A garantia de acesso à participação em concursos públicos ao candidato com 
deficiência visual, dar-se-á através do estabelecimento de condições especiais 

o 	durante a realização das provas de que trata o artigo anterior, optando por realizá- 
las por um dos meios seguintes: 

I - através do sistema Braille; 

II - com auxílio de ledor; 

III - através do sistema convencional de escrita e com caracteres ampliados. 

§1 °  Entende-se por ledor a pessoa que realiza leitura para outra que não pode ler 
em razão da deficiência visual. 

§2°  As condições especiais previstas neste artigo não impedem que o candidato 
deficiente visual solicite outros meios que melhor atendam as suas necessidades, 

razoabil idade. 	 IlyergarA0 ficando a aceitação dos mesmos sujeita aos critérios 

SET 2011 

Vd. Jacarei, 100- 40. Andar - Sala 406 -São Paulo/SP -CEP 01319-900 - Fone: 3396-452547..Eia 
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D 	do anexo --- 

:do prm. ri°_,c2L-2a_R; de 20..f 

ADELINA CÂaTOCRIO 
Assistente Parlumeniar 

kl: 
••■■•••••■•• CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

§3° A contratação de ledor, dar-se-á, preferencialmente, às pessoas com 
experiência comprovada por instituição de ensino específica ou especializada em 
deficiência visual, bem como no sistema Braille e Audiodescrição. 

Art. 30  O formulário de inscrição no concurso público ou processo seletivo oferecerá 
ao candidato deficiente visual as opções previstas no artigo anterior e seus incisos, 
ficando o mesmo obrigado a assinalar desde logo a alternativa de sua preferência. 

§1° O candidato deficiente visual não poderá arrepender-se da opção assinalada no 
formulário de inscrição no concurso público ou processo seletivo, ainda que promova 

O 
	nova inscrição para o mesmo cargo. 

§2° O candidato deficiente visual que deixar de efetuar a opção referida nos Art. 2° e 
3° desta Lei realizará as provas com auxílio de ledor, ainda que se trate de candidato 
com baixa visão. 

§3° O candidato deficiente visual prestará igualmente as provas com auxílio de ledor 
caso a comissão do concurso público ou processo seletivo não acolha a opção 
solicitada no §2° do Art. 2°, comunicando-se a decisão ao interessado até 10 (dez) 
dias antes da realização das provas. 

Art. 4° A comissão do concurso público ou processo seletivo designará ledor para, 
durante a realização das provas, transmitir ao candidato deficiente visual o conteúdo 
das questões respectivas e preencher o cartão-resposta nas provas subjetivas, 
reproduzindo fielmente as afirmações do interessado. 

Parágrafo único. A prova realizada com auxílio de ledor será gravada em fita cassete 

O ou qualquer outra mídia congênere fornecida pela comissão do concurso público ou 
processo seletivo e seu conteúdo será preservado até o final do certame, podendo o 
candidato deficiente visual requerer a degravaç.ão das mesmas caso exista 
divergência entre as suas respostas e a marcação ou transcrição do ledor. 

Art. 5° Não poderá funcionar como fedor de candidato beneficiário desta Lei: 

I - o cônjuge; 

II - o companheiro ou companheira; 

III - o parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 

Art. 6° Nas provas com consulta, o candidato deficiente visual que optar por realizá-
la com auxílio de fedor terá direito a 02 (dois) auxiliares, ficando um deles 
responsável pela leitura das questões e preenchimento das respostas e o outro pela 
consulta do material permitido pelo edital do concurso público ou processo seletivo. 

Vd. Jacareí, 100 — 4°. Andar — Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3958 
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ii.uiha n°___03_do  anexo _...--- i 

Ido proc. ri°222.._  ct Çsc.fie 20_,„.../_ .  

, ADELINA C. DÉ;Q)Clí :O i 
Assistente Parlamentar 

L.,..mor...........,„
..................,,,.......,......................... 	 .,. 

CArlykRA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Art. 7° O candidato deficiente visual com baixa visão requererá, no ato da inscrição, 
o caderno de provas com as questões ampliadas, de modo a facilitar-lhe a leitura 
das mesmas. 

§1° O candidato referido no caput deste artigo fará jus, também, ao cartão-resposta 
ampliado, a fim de, com autonomia, proceder às marcações. 

§2° Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, a organização do concurso público 
ou processo seletivo fará reproduzir, em cartão-resposta, no modelo utilizado pelos 
demais candidatos, o conteúdo produzido pelo candidato deficiente com baixa visão, 
com o fim de se resguardar a não identificação da prova. 

§3° O conteúdo produzido pelo candidato referido no parágrafo anterior será 
guardado até o final do concurso, para eventual confronto entre a produção e a 
reprodução das respostas. 

Art. 8° O candidato deficiente visual, no ato da inscrição no concurso público ou 
processo seletivo, apresentará laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível 
da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa daquela. 

Art. 9° É assegurado ao candidato deficiente visual, independentemente de 
requerimento, o tempo adicional de uma hora para a realização das provas dos 
concursos públicos ou processos seletivos referidos no Art. 1° desta Lei. 

Art. 10 É assegurado aos candidatos beneficiários desta Lei, independentemente de 
requerimento, o direito de realizarem as provas em salas individuais e separadas 
dos demais candidatos, ficando vedada a utilização de corredores, pátios ou 

o 	quaisquer outras áreas de circulação coletiva. 

Art. 11 Os órgãos e entidades integrantes da administração pública direta e indireta 
do Município de São Paulo exigirão das empresas contratadas para a organização 
dos concursos públicos ou processos seletivos, no edital de licitação, a satisfação 
das condições de que trata esta Lei, para assinatura do contrato ou retirada dos 
instrumentos, sem cuja providência não terá início a execução da respectiva 
prestação, nem será entregue o objeto da licitação. 

Art. 12 Os editais dos certames mencionados no Art.1° deverão prever de maneira 
expressa a adequação das condições de realização das provas objeto da presente 
Lei. 

Art. 13 As empresas contratadas para a organização dos concursos públicos ou 
processos seletivos deverão se adequar às disposições desta lei, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação. 
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ADEL /NA CriahOCHIO 
A ssistente Parlamentar 	I 

RF 100.406 
CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 14 O descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará ao infrator a 
imposição de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA e 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulado no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
a ser criado por legislação federal que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 15 O Executivo Municipal regulamentará esta lei, no que couber, até o prazo de 
60 (sessenta) dias, contados a partir da sua publicação. 

Art. 16 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 17 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 
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I do proc. n°  e, L1Ç(j e  2O•  

ADELINA C.-161-0CI- Ii0 
Assistente Parlamentar 	{ 

RF CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni 

JUSTIFICATIVA 

A propositura em tela visa contribuir com a implementação da 
acessibilidade na aplicação de provas em concursos públicos e em processos 
seletivos do Município de São Paulo às pessoas deficientes visuais, em atenção ao 

O direito fundamental e dever constitucional, pois o Brasil ratificou a Convenção 
lnteramericana para a eliminação de todas as formas de discriminação contra as 
pessoas portadoras de deficiência, conferindo, outrossim, status de emenda 
constitucional 

Com efeito, consoante o Princípio Constitucional da isonomia, é de 
mister conferir condições especiais à pessoa deficiente visual para a realização das 
provas em concurso público, visto ser indubitável as dificuldades que transcendem 
para concorrer com os demais candidatos. Ademais, não se pode perder de vista 
que inúmeras inscrições são indeferidas em razão da falta de condições especiais 
que se pretende tutelar a tais candidatos. 

Outrossim, ao tempo em que é indiscutível a necessidade de se adotar 
medidas urgentes para a implementação da acessibilidade, pleiteia-se aos nobres 
Pares a aprovação do projeto em tela. Por ser medida que se impõe! 

Sala d Sessões, em 

Vd. Jacarei, 100 —4°. Andar Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396-3958 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

„zr  

/ agi 

o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	O  C'  

 

  

do processo n° 	A 	1-( 

 

de 20  -1,1  	/I 	/  .49  (a) 

   

     

Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

JADR 	O PIMENTA 
Supervisor da E uipe de/Controle do Processo Legislativo 
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CAUARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0454/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  e no site www. prefeitura.sp.ciov.br/leaislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°8.112, de 11 de dezembro de 1990,que dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais, especialmente seu artigo 5°, § 2°; 

-Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999,que regulamenta a Lei n° 
7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e dá outras 
providências, especialmente seus artigos 5°, incisos I, II e III, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43 
e44; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 99; 

- Lei Municipal n° 13.398, de 31 de julho de 2002, que dispõe sobre o acesso de 
pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura do 
Município de São Paulo, nos limites que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.758, de 16 de janeiro de 2004, que dispõe sobre normas gerais 
para a realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

- Lei Municipal n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações voltadas às Pessoas 
com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo; 

- PL n° 0057/09, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que garante a inclusão dos 
portadores de Visão Monocular nos programas sociais do Município e a reserva de 
vagas em concursos públicos; 

- PL n° 0432/11 ,de autoria do Vereador Abou Anni, que determina que as instituições 
de ensino do Município de São Paulo disponibilizem ledores para os alunos deficientes 
visuais, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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X 	•Lite,.. 

-145 cri 

18 de outubro de 2011. São Paul 

C- Marc 
Procurador upervis 

e Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, conforme despacho do Senhor Presidente de fls.01. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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L8112consol .. Page 1 of 60 

Texto compilado 

Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 	 . 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais. 

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI N° 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO 
ART. 13 DA LEI N° 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Título I 

Capítulo Único 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1 2  Esta Lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, 
inclusive as em regime especial, e das fundações públicas federais. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei, servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público. 

Art. 32  Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser cometidas a um servidor. 

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são criados por lei, com 
denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em 
comissão. 

Art. 42  É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos previstos em lei. 

Título II 

Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição 

Capítulo I 

Do Provimento 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 52  São requisitos básicos para investidura em cargo público: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o gozo dos direitos políticos; 

III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L8112cons.htm 	 21/9/2011 
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L8112consol 	 Page 2 of 60 

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 

V - a idade mínima de dezoito anos; 

VI - aptidão física e mental. 

§ 1 2  As atribuições do cargo podem justificar a exigência de outros requisitos estabelecidos em lei. 

§ 22  Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o direito de se inscrever em concurso público 
para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras; para 
tais pessoas serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso. 

§ 32  As universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais poderão prover seus 
cargos com professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo com as normas e os procedimentos 
desta Lei. (Incluído pela Lei n°9.515, de 20.11.97)  

Art. 62 O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder. 

Art. 72  A investidura em cargo público ocorrerá com a posse. 

Art. 82  São formas de provimento de cargo público: 

I - nomeação; 

II - promoção; 

1+--esseefieftet(Revoqado pela Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

+1/2L—treftefefêrteilat 
10.12.97)  

     

(Revogado pela Lei n° 9.527, de 

   

• • 

 

     

     

V - readaptação; 

VI - reversão; 

VII - aproveitamento; 

VIII - reintegração; 

IX - recondução. 

Seção II 

Da Nomeação 

Art. 92  A nomeação far-se-á: 

I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento efetivo ou de carreira; 

II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos de confiança vagos. (Redação dada pela 
Lei n° 9.527, de 10.12.97)  

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão ou de natureza especial poderá ser 

hnp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112cons.htm 
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"41  
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia parapara Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999. 

Regulamenta a Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989, 
dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989,  

DECRETA: 

CAPITULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1 2  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência compreende o conjunto 
de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 22  Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência o 
pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao 
turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, à 
cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Art. 32  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência - toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou 
anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o 
ser humano; 

II - deficiência permanente - aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente 
para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e 

III - incapacidade - uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com necessidade 
de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa 
receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou 
atividade a ser exercida. 

Art. 42  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

nfeeis-na-fefffle-segtriete 
—e)-ele-26-e-48-deeibéís-(elb)---sttfdez-Iekéet 
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I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 
2004)  

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60°; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação dada pelo 
Decreto n° 5.296, de 2004)  

IV - deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais éreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

ef)-utéticaçãe-ele-eereeffieledet 

d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências. 

CAPITULO II 

Dos Princípios 

Art. 52  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com o 
Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios; 

I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a plena 
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integração da pessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômido e &furai; 

II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas 
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos que, decorrentes da Constituição e das leis, 
propiciam o seu bem-estar pessoal, social e econômico; e 

III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualdade de oportunidades na 
sociedade por reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem privilégios ou paternalismos. 

CAPITULO III 

Das Diretrizes 

Art. 62  São diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social da pessoa portadora de deficiência; 

II - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privados, bem assim com 
O organismos internacionais e estrangeiros para a implantação desta Política; 

III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em todas as iniciativas 
governamentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação pública, à previdência social, à 
assistência social, ao transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer; 

IV - viabilizar a participação da pessoa portadora de deficiência em todas as fases de implementação dessa 
Política, por intermédio de suas entidades representativas; 

V - ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa portadora de deficiência, proporcionando a ela 
qualificação profissional e incorporação no mercado de trabalho; e 

VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de deficiência, sem o cunho 
assistencialista. 

CAPITULO IV 

Dos Objetivos 

O Art. 72  São objetivos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de deficiência em todos os serviços 
oferecidos à comunidade; 

II - integração das ações dos órgãos e das entidades públicos e privados nas áreas de saúde, educação, 
trabalho, transporte, assistência social, edificação pública, previdência social, habitação, cultura, desporto e 
lazer, visando à prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas e à inclusão social; 

III - desenvolvimento de programas setoriais destinados ao atendimento das necessidades especiais da 
pessoa portadora de deficiência; 

IV - formação de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de deficiência; e 

V - garantia da efetividade dos programas de prevenção, de atendimento especializado e de inclusão social. 

CAPITULO V 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3298.htm 	 18/10/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



cio 	
Page 4 of 17 D3298 

Dos Instrumentos 	- 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - a articulação entre entidades governamentais e não-governamentais que tenham responsabilidades 
quanto ao atendimento da pessoa portadora de deficiência, em nível federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal; 

II - o fomento à formação de recursos humanos para adequado e eficiente atendimento da pessoa portadora 
de deficiência; 

III - a aplicação da legislação específica que disciplina a reserva de mercado de trabalho, em favor da 
pessoa portadora de deficiência, nos órgãos e nas entidades públicos e privados; 

IV - o fomento da tecnologia de bioengenharia voltada para a pessoa portadora de deficiência, bem como a 
facilitação da importação de equipamentos; e 

V - a fiscalização do cumprimento da legislação pertinente à pessoa portadora de deficiência. 

CAPITULO VI 

Dos Aspectos Institucionais 

Art. 92  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão conferir, no 
âmbito das respectivas competências e finalidades, tratamento prioritário e adequado aos assuntos relativos 
pessoa portadora de deficiência, visando a assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos básicos e a efetiva 
inclusão social. 

Art. 10. Na execução deste Decreto, a Administração Pública Federal direta e indireta atuará de modo 
integrado e coordenado, seguindo planos e programas, com prazos e objetivos determinados, aprovados pelo 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE. 

Art. 11. Ao CONADE, criado no âmbito do Ministério da Justiça como órgão superior de deliberação 
colegiada, compete: 

I - zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

O II - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, 
assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana e outras relativas à pessoa 
portadora de deficiência; 

III - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Ministério da Justiça, sugerindo 
as modificações necessárias à consecução da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

IV - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa 
portadora de deficiência; 

V - acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VI - propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade de vida da pessoa 
portadora de deficiência; 

VII - propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de deficiências e à promoção dos 
direitos da pessoa portadora de deficiência; 
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VIII - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria NacionaNparaintegração a Pessoa Portadora de 
Deficiência - CORDE; 

IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da Política 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e 

X - elaborar o seu regimento interno. 

Art. 12. O CONADE será constituído, paritariamente, por representantes de instituições governamentais e 
da sociedade civil, sendo a sua composição e o seu funcionamento disciplinados em ato do Ministro de Estado 
da Justiça. 

Parágrafo único. Na composição do CONADE, o Ministro de Estado da Justiça disporá sobre os critérios de 
escolha dos representantes a que se refere este artigo, observando, entre outros, a representatividade e a 
efetiva atuação, em nível nacional, relativamente à defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 

Art. 13. Poderão ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios, que integrarão sistema descentralizado de defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 

4.) 	Art. 14. Incumbe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, a 
coordenação superior, na Administração Pública Federal, dos assuntos, das atividades e das medidas que se 
refiram às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  No âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, compete à CORDE: 

I - exercer a coordenação superior dos assuntos, das ações governamentais e das medidas referentes à 
pessoa portadora de deficiência; 

II - elaborar os planos, programas e projetos da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência, bem como propor as providências necessárias à sua completa implantação e ao seu adequado 
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo; 

III - acompanhar e orientar a execução pela Administração Pública Federal dos planos, programas e 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, dos 
projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

o 	V - manter com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e o Ministério Público, estreito relacionamento, 
objetivando a concorrência de ações destinadas à integração das pessoas portadoras de deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que trata a  Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989,  e indicando-lhe os elementos de 
convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; e 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

§ 22  Na elaboração dos planos e programas a seu cargo, a CORDE deverá: 

I - recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas; e 
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II - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio à1 e- ntida s privad s voltadas à integração 
social da pessoa portadora de deficiência . b • -roc.:...:.o :... 
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Da Equiparação de Oportunidades 

Art. 15. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal prestarão direta ou indiretamente à 
pessoa portadora de deficiência os seguintes serviços: 

I - reabilitação integral, entendida como o desenvolvimento das potencialidades da pessoa portadora de 
deficiência, destinada a facilitar sua atividade laborai, educativa e social; 

II - formação profissional e qualificação para o trabalho; 

jt III - escolarização em estabelecimentos de ensino regular com a provisão dos apoios necessários, ou em 
estabelecimentos de ensino especial; e 

IV - orientação e promoção individual, familiar e social. 

Seção 1 

Da Saúde 

Art. 16. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 
saúde devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizando, sem 
prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu 
diagnóstico, ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência, e à detecção precoce 
das doenças crônico-degenerativas e a outras potencialmente incapacitantes; 

II - o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes domésticos, de trabalho, de 
trânsito e outros, bem como o desenvolvimento de programa para tratamento adequado a suas vítimas; 

III - a criação de rede de serviços regionalizados, descentralizados e hierarquizados em crescentes níveis 
de complexidade, voltada ao atendimento à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência, articulada 
com os serviços sociais, educacionais e com o trabalho; 

IV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados e de seu adequado tratamento sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

V - a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao portador de deficiência grave não internado; 

VI - o desenvolvimento de programas de saúde voltados 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem 

VII - o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários 
na disseminação das práticas e estratégias de reabilitação baseada 

§ 1P Para os efeitos deste Decreto, prevenção compreende 
causas das deficiências que possam ocasionar incapacidade e 
derivação em outras incapacidades. 

para a pessoa portadora de deficiência, 
a inclusão social; e 

de saúde e das equipes de saúde da família 
na comunidade. 

as ações e medidas orientadas a evitar as 
as destinadas a evitar sua progressão ou 

CAPITULO VII 
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§ 22  A deficiência ou incapacidade deve ser diagnosticada' e :  caracterizada por uipe multidisciplinar de 
saúde, para fins de concessão de benefícios e serviços. 

§ 32  As ações de promoção da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência deverão também 
assegurar a igualdade de oportunidades no campo da saúde. 

Art. 17. É beneficiária do processo de reabilitação a pessoa que apresenta deficiência, qualquer que seja 
sua natureza, agente causal ou grau de severidade. 

§ 1 2  Considera-se reabilitação o processo de duração limitada e com objetivo definido, destinado a permitir 
que a pessoa com deficiência alcance o nível físico, mental ou social funcional ótimo, proporcionando-lhe os 
meios de modificar sua própria vida, podendo compreender medidas visando a compensar a perda de uma 
função ou uma limitação funcional e facilitar ajustes ou reajustes sociais. 

§ 22  Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente redução funcional devidamente 
diagnosticada por equipe multiprofissional terá direito a beneficiar-se dos processos de reabilitação necessários 
para corrigir ou modificar seu estado físico, mental ou sensorial, quando este constitua obstáculo para sua 
integração educativa, laborai e social. 

Art. 18. Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência a 
concessão de órteses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que tais equipamentos 
complementam o atendimento, aumentando as possibilidades de independência e inclusão da pessoa portadora 
de deficiência. 

Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, os elementos que permitem 
compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de 
deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de possibilitar 
sua plena inclusão social. 

Parágrafo único. São ajudas técnicas: 

I - próteses auditivas, visuais e físicas; 

II - órteses que favoreçam a adequação funcional; 

III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da pessoa portadora de deficiência; 

IV - equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho especialmente desenhados ou adaptados para uso 
por pessoa portadora de deficiência; 

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários para facilitar a autonomia e a 
segurança da pessoa portadora de deficiência; 

VI - elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação e a sinalização para pessoa portadora 
de deficiência; 

VII - equipamentos e material pedagógico especial para educação, capacitação e recreação da pessoa 
portadora de deficiência; 

VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a autonomia pessoal; 
e 

IX - bolsas coletoras para os portadores de ostomia. 

Art. 20. É considerado parte integrante do processo de reabilitação o provimento de medicamentos que 
favoreçam a estabilidade clínica e funcional e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação funcional e 
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no controle das lesões que geram incapacidades. 

g 
Art. 21. O tratamento e a orientação psicológica serão prestados 	éi,t' 	istiMas4ases' do processo 

reabilitador, destinados a contribuir para que a pessoa portadora de deficiência atinja o mais pleno 
desenvolvimento de sua personalidade. 

Parágrafo único. O tratamento e os apoios psicológicos serão simultâneos aos tratamentos funcionais e, 
em todos os casos, serão concedidos desde a comprovação da deficiência ou do início de um processo 
patológico que possa originá-la. 

Art. 22. Durante a reabilitação, será propiciada, se necessária, assistência em saúde mental com a 
finalidade de permitir que a pessoa submetida a esta prestação desenvolva ao máximo suas capacidades. 

Art. 23. Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos e clínicos, com periodicidade e 
abrangência adequadas, de modo a produzir informações sobre a ocorrência de deficiências e incapacidades. 

Seção II 

o Do Acesso à Educação 

Art. 24. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 
educação dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste Decreto, viabilizando, sem 
prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoa 
portadora de deficiência capazes de se integrar na rede regular de ensino; 

II - a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como modalidade de educação escolar que 
permeia transversalmente todos os níveis e as modalidades de ensino; 

III - a inserção, no sistema educacional, das escolas ou instituições especializadas públicas e privadas; 

IV - a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabelecimentos públicos de ensino; 

V - o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial ao educando portador de deficiência em 
unidades hospitalares e congêneres nas quais esteja internado por prazo igual ou superior a um ano; e 

VI - o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo. 

§ 1 2  Entende-se por educação especial, para os efeitos deste Decreto, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educando com necessidades educacionais 
especiais, entre eles o portador de deficiência. 

§ 22  A educação especial caracteriza-se por constituir processo flexível, dinâmico e individualizado, 
oferecido principalmente nos níveis de ensino considerados obrigatórios. 

§ 32  A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de zero ano. 

§ 42  A educação especial contará com equipe multiprofissional, com a adequada especialização, e adotará 
orientações pedagógicas individualizadas. 

§ 52  Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensino deverá ser observado o atendimento 
as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT relativas à acessibilidade. 
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Art. 25. Os serviços de educação especial serão ofertados nas instituiçõe. m1„wo puni' Ou privado do 

sistema de educação geral, de forma transitória ou permanente, mediante-prtigramas-de-apeio-pafar o aluno que 
está integrado no sistema regular de ensino, ou em escolas especializadas exclusivamente quando a educação 
das escolas comuns não puder satisfazer as necessidades educativas ou sociais do aluno ou quando necessário 
ao bem-estar do educando. 

Art. 26. As instituições hospitalares e congéneres deverão assegurar atendimento pedagógico ao educando 
portador de deficiência internado nessas unidades por prazo igual ou superior a um ano, com o propósito de sua 
inclusão ou manutenção no processo educacional. 

Art. 27. As instituições de ensino superior deverão oferecer adaptações de provas e os apoios necessários, 
previamente solicitados pelo aluno portador de deficiência, inclusive tempo adicional para realização das provas, 
conforme as características da deficiência. 

§ 1 2  As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao sistema geral do processo seletivo para ingresso 
em cursos universitários de instituições de ensino superior. 

§ 2'2  O Ministério da Educação, no âmbito da sua competência, expedirá instruções para que os programas 

O
de educação superior incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disciplinas relacionados à pessoa 
portadora de deficiência. 

Art. 28. O aluno portador de deficiência matriculado ou egresso do ensino fundamental ou médio, de 
instituições públicas ou privadas, terá acesso à educação profissional, a fim de obter habilitação profissional que 
lhe proporcione oportunidades de acesso ao mercado de trabalho. 

§ 1 2  A educação profissional para a pessoa portadora de deficiência será oferecida nos níveis básico, 
técnico e tecnológico, em escola regular, em instituições especializadas e nos ambientes de trabalho. 

§ 22  As instituições públicas e privadas que ministram educação profissional deverão, obrigatoriamente, 
oferecer cursos profissionais de nível básico à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matrícula à sua 
capacidade de aproveitamento e não a seu nível de escolaridade. 

§ 32  Entende-se por habilitação profissional o processo destinado a propiciar à pessoa portadora de 
deficiência, em nível formal e sistematizado, aquisição de conhecimentos e habilidades especificamente 
associados a determinada profissão ou ocupação. 

§ 42  Os diplomas e certificados de cursos de educação profissional expedidos por instituição credenciada 

o pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente terão validade em todo o território nacional. 

Art. 29. As escolas e instituições de educação profissional oferecerão, se necessário, serviços de apoio 
especializado para atender às peculiaridades da pessoa portadora de deficiência, tais como: 

I - adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, equipamento e currículo; 

II - capacitação dos recursos humanos: professores, instrutores e profissionais especializados; e 

III - adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras arquitetõnicas, ambientais e de comunicação. 

Seção III 

Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 

Art. 30. A pessoa portadora de deficiência, beneficiária ou não do Regime Geral de Previdência Social, tem 
direito às prestações de habilitação e reabilitação profissional para capacitar-se a obter trabalho, conservá-lo e 
progredir profissionalmente. 
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Art. 31. Entende-se por habilitação e reabilitação profissional F,g pfece.ssR onentaa w possibilitar que a 
pessoa portadora de deficiência, a partir da identificação de suâà s-pdtertoiàndades-laborativas, adquira o nível 
suficiente de desenvolvimento profissional para ingresso e reingresso no mercado de trabalho e participar da 
vida comunitária. 

Art. 32. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional deverão estar dotados dos recursos 
necessários para atender toda pessoa portadora de deficiência, independentemente da origem de sua 
deficiência, desde que possa ser preparada para trabalho que lhe seja adequado e tenha perspectivas de obter, 
conservar e nele progredir. 

Art. 33. A orientação profissional será prestada pelos correspondentes serviços de habilitação e reabilitação 
profissional, tendo em conta as potencialidades da pessoa portadora de deficiência, identificadas com base em 
relatório de equipe multiprofissional, que deverá considerar: 

I - educação escolar efetivamente recebida e por receber; 

II - expectativas de promoção social; 

o III - possibilidades de emprego existentes em cada caso; 

IV - motivações, atitudes e preferências profissionais; e 

V - necessidades do mercado de trabalho. 

Seção IV 

Do Acesso ao Trabalho 

Art. 34. É finalidade primordial da política de emprego a inserção da pessoa portadora de deficiência no 
mercado de trabalho ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho protegido. 

Parágrafo único. Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento do disposto no caput deste 
artigo poderá ser efetivado mediante a contratação das cooperativas sociais de que trata a Lei n 2  9.867, de 10 de 
novembro de 1999.  

Art. 35. São modalidades de inserção laboral da pessoa portadora de deficiência: 

O I - colocação competitiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, que independe da adoção de procedimentos especiais para sua concretização, não sendo 
excluída a possibilidade de utilização de apoios especiais; 

II - colocação seletiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, que depende da adoção de procedimentos e apoios especiais para sua concretização; e 

III - promoção do trabalho por conta própria: processo de fomento da ação de uma ou mais pessoas, 
mediante trabalho autônomo, cooperativado ou em regime de economia familiar, com vista à emancipação 
econômica e pessoal. 

§ 1 2  As entidades beneficentes de assistência social, na forma da lei, poderão intermediar a modalidade de 
inserção laboral de que tratam os incisos II e III, nos seguintes casos: 

I - na contratação para prestação de serviços, por entidade pública ou privada, da pessoa portadora de 
deficiência física, mental ou sensorial: e 

II - na comercialização de bens e serviços decorrentes de programas de habilitação profissional de 
adolescente e adulto portador de deficiência em oficina protegida de produção ou terapêutica. 
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L § 2Q Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados 'ionia Maria S. Ferrei! r r@ garynratteão de e soa que, devido 
c- ' 

ao seu grau de deficiência, transitória ou permanente, exija condiçõe 	s, ais como jornada variável, 
horário flexível, proporcionalidade de salário, ambiente de trabalho adequado às suas especificidades, entre 
outros. 

§ 32  Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão e as ajudas técnicas entre outros 
elementos que auxiliem ou permitam compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou 
mentais da pessoa portadora de deficiência, de modo a superar as barreiras da mobilidade e da comunicação, 
possibilitando a plena utilização de suas capacidades em condições de normalidade. 

§ 42  Considera-se oficina protegida de produção a unidade que funciona em relação de dependência com 
entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo desenvolver programa de habilitação 
profissional para adolescente e adulto portador de deficiência, provendo-o com trabalho remunerado, com vista à 
emancipação econômica e pessoal relativa. 

o 
§ 52  Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona em relação de dependência com 

entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo a integração social por meio de 
atividades de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto que devido ao seu grau de 
deficiência, transitória ou permanente, não possa desempenhar atividade laboral no mercado competitivo de 
trabalho ou em oficina protegida de produção. 

§ 62  O período de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto portador de deficiência 
em oficina protegida terapêutica não caracteriza vínculo empregatício e está condicionado a processo de 
avaliação individual que considere o desenvolvimento biopsicosocial da pessoa. 

§ 72  A prestação de serviços será feita mediante celebração de convênio ou contrato formal, entre a 
entidade beneficente de assistência social e o tomador de serviços, no qual constará a relação nominal dos 
trabalhadores portadores de deficiência colocados à disposição do tomador. 

§ 82  A entidade que se utilizar do processo de colocação seletiva deverá promover, em parceria com o 
tomador de serviços, programas de prevenção de doenças profissionais e de redução da capacidade laborai, 
bem assim programas de reabilitação caso ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades. 

Art. 36. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por cento de 
seus cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência 
habilitada, na seguinte proporção: 

O I - até duzentos empregados, dois por cento; 

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento; 

III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou 

IV - mais de mil empregados, cinco por cento. 

§ 1 2  A dispensa de empregado na condição estabelecida neste artigo, quando se tratar de contrato por 
prazo determinado, superior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterminado, 
somente poderá ocorrer após a contratação de substituto em condições semelhantes. 

§ 22  Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que concluiu curso de educação 
profissional de nível básico, técnico ou tecnológico, ou curso superior, com certificação ou diplomação expedida 
por instituição pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente, ou 
aquela com certificado de conclusão de processo de habilitação ou reabilitação profissional fornecido pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 
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§ 32  Considera-se, também, pessoa portadora de deficiênc 

submetido a processo de habilitação ou reabilitação, esteja capacitad 
t..~Aquelejião tendo se 

§ 42  A pessoa portadora de deficiência habilitada nos termos dos §§ 2 2  e 32  deste artigo poderá recorrer à 
intermediação de órgão integrante do sistema público de emprego, para fins de inclusão laborai na forma deste 
artigo. 

§ 52  Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer sistemática de fiscalização, avaliação e 
controle das empresas, bem como instituir procedimentos e formulários que propiciem estatísticas sobre o 
número de empregados portadores de deficiência e de vagas preenchidas, para fins de acompanhamento do 
disposto no caput deste artigo. 

Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever em concurso público, 
em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de cargo cujas atribuições sejam 
compatíveis com a deficiência de que é portador. 

§ 1 2  O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, concorrerá a 
todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida. 

o 
§ 22  Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado, este 

deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente. 

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 

I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e 

II - cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato. 

Art. 39. Os editais de concursos públicos deverão conter: 

I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa portadora 
de deficiência; 

II - as atribuições e tarefas essenciais dos cargos; 

III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a 
deficiência do candidato; e 

IV - exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de laudo médico 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência. 

Art. 40. É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de deficiência em 
concurso público para ingresso em carreira da Administração Pública Federal direta e indireta. 

§ 1 2  No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos 
dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de 
que necessita para a realização das provas. 

§ 22  O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas 
deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, 
no prazo estabelecido no edital do concurso. 

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas neste Decreto, 
participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que concerne: 
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I - ao conteúdo das provas; 

II - à avaliação e aos critérios de aprovação; 

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e 

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

1 .9  7 
/ P37,-sCCU3 rY3  

S °aia •ilaria S. Ferr 
eg. 100.996 

Art. 42. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a 
pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente a pontuação 
destes últimos. 

Art. 43. O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe multiprofissional 
composta de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um deles 
médico, e três profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato. 

§ 1 2  A equipe multiprofissional emitirá parecer observando: 

(:) 	I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar; 

III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução 
das tarefas; 

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; e 

V - a CIO e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente. 

§ 2-2  A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do 
candidato durante o estágio probatório. 

Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato portador de deficiência 
obedecerá ao disposto no art. 20 da Lei ng 8.112, de 11 de dezembro de 1990.  

Art. 45. Serão implementados programas de formação e qualificação profissional voltados para a pessoa 
portadora de deficiência no âmbito do Plano Nacional de Formação Profissional - PLANFOR. 

Parágrafo único. Os programas de formação e qualificação profissional para pessoa portadora de 
deficiência terão como objetivos: 

I - criar condições que garantam a toda pessoa portadora de deficiência o direito a receber uma formação 
profissional adequada; 

II - organizar os meios de formação necessários para qualificar a pessoa portadora de deficiência para a 
inserção competitiva no mercado laborai; e 

III - ampliar a formação e qualificação profissional sob a base de educação geral para fomentar o 
desenvolvimento harmônico da pessoa portadora de deficiência, assim como para satisfazer as exigências 
derivadas do progresso técnico, dos novos métodos de produção e da evolução social e econômica. 

Seção V 

Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer 
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Art. 46. Os órgãos e as entidades da Administração PúblicwiEederal direta 'e indireta-ffisponsáveiá pela 

cultura, pelo desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento prioritário e adeq do aos assuntos 
objeto deste Decreto, com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras:,  as Sèguintes medidas: — 

d Page 14 of 17 

I - promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de comunicação social; 

II - criar incentivos para o exercício de atividades criativas, mediante: 

a) participação da pessoa portadora de deficiência em concursos de prêmios no campo das artes e das 
letras; e 

b) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa portadora de deficiência; 

III - incentivar a prática desportiva formal e não-formal como direito de cada um e o lazer como forma de 
promoção social; 

IV - estimular meios que facilitem o exercício de atividades desportivas entre a pessoa portadora de 
deficiência e suas entidades representativas; 

V - assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabelecimentos de ensino, desde o nível 
pré-escolar até à universidade; 

VI - promover a inclusão de atividades desportivas para pessoa portadora de deficiência na prática da 
educação física ministrada nas instituições de ensino públicas e privadas; 

VII - apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com informação adequada à pessoa 
portadora de deficiência; e 

VIII - estimular a ampliação do turismo à pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida, 
mediante a oferta de instalações hoteleiras acessíveis e de serviços adaptados de transporte. 

Art. 47. Os recursos do Programa Nacional de Apoio à Cultura financiarão, entre outras ações, a produção 
e a difusão artístico-cultural de pessoa portadora de deficiência. , 

Parágrafo único. Os projetos culturais financiados com recursos federais, inclusive oriundos de programas 
especiais de incentivo à cultura, deverão facilitar o livre acesso da pessoa portadora de deficiência, de modo a 
possibilitar-lhe o pleno exercício dos seus direitos culturais. 

Art. 48. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, promotores ou 
financiadores de atividades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e financeiramente para obtenção 
dos objetivos deste Decreto. 

Parágrafo único. Serão prioritariamente apoiadas a manifestação desportiva de rendimento e a 
educacional, compreendendo as atividades de: 

I - desenvolvimento de recursos humanos especializados; 

II - promoção de competições desportivas internacionais, nacionais, estaduais e locais; 

III - pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, documentação e informação; e 

IV - construção, ampliação, recuperação e adaptação de instalações desportivas e de lazer. 

CAPITULO VIII 

Da Política de Capacitação de Profissionais Especializados 
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Art. 49. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta :e': indireta, res riáveis pela 
formação de recursos humanos, devem dispensar aos assuntos objeto—aare— Décreto -tratam to-prioritário e 
adequado, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - formação e qualificação de professores de nível médio e superior para a educação especial, de técnicos 
de nível médio e superior especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores e professores para a 
formação profissional; 

II - formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de conhecimento e de recursos humanos que 
atendam às demandas da pessoa portadora de deficiência; e 

III- incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência. 

CAPITULO IX 

Da Acessibilidade na Administração Pública Federal 

- • 

.(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 
(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

V 

. • - 
fedticidet 
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(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

erd-tree7(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

CAPITULO X 

Do Sistema Integrado de Informações 

Art. 55. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência, sob a responsabilidade da CORDE, com a finalidade de 
criar e manter bases de dados, reunir e difundir informação sobre a situação das pessoas portadoras de 
deficiência e fomentar a pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas pessoas. 

Parágrafo único. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações, podendo esta atividade 
realizar-se conjuntamente com os censos nacionais, pesquisas nacionais, regionais e locais, em estreita 
colaboração com universidades, institutos de pesquisa e organizações para pessoas portadoras de deficiência. 

CAPITULO XI 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 56. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas diretrizes e metas do Plano Plurianual 
de Investimentos, por intermédio da CORDE, elaborará, em articulação com outros órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, o Plano Nacional de Ações Integradas na Área das Deficiências. 

Art. 57. Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, comissão especial, com a 
finalidade de apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua constituição, propostas destinadas a: 

I - implementar programa de formação profissional mediante a concessão de bolsas de qualificação para a 
pessoa portadora de deficiência, com vistas a estimular a aplicação do disposto no art. 36; e 

II - propor medidas adicionais de estímulo à adoção de trabalho em tempo parcial ou em regime especial 
para a pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo único. A comissão especial de que trata o caput deste artigo será composta por um 
representante de cada órgão e entidade a seguir indicados: 

I - CORDE; 

II- CONADE; 

III - Ministério do Trabalho e Emprego; 

IV - Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3298.htm 	 18/10/2011 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



S. Fel 

D3298 	 Page 17 of 17 

V - Ministério da Educação; 

VI - Ministério dos Transportes; 

VII - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; e 

VIII - INSS. 

Art. 58. A CORDE desenvolverá, em articulação com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
programas de facilitação da acessibilidade em sítios de interesse histórico, turístico, cultural e desportivo, 
mediante a remoção de barreiras físicas ou arquitetônicas que impeçam ou dificultem a locomoção de pessoa 
portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

Art. 60. Ficam revogados os Decretos n2s 93.481, de 29 de outubro de 1986,  914, de 6 de setembro de 
1993, 1.680, de 18 de outubro de 1995, 3.030, de 20 de abril de 1999,  o §22  do art. 141 do Regulamento da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2  3.048, de 6 de maio de 1999,  e o Decreto n2  3.076, de 1 2  de 'unho 
de 1999.  

Brasília, 20 de dezembro de 1999; 1782  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Carlos Dias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.12.1999 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUSaMa 

Folha n 

Procener, L191 

I - mudança de função, pelo tempo necessário, por 
recomendação médica; 

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo 
necessário para realização de, no mínimo, seis consultas 
medicas e demais exames complementares. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 99 - Ficam assegurados o ingresso e o acesso das 
pessoas com deficiência na forma da lei, aos cargos, empregos 
e funções administrativas da administração direta e indireta 
do Município, garantindo-se as adaptações necessárias para sua 
participação nos concursos públicos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 100 - Os servidores e empregados da administração 
direta e indireta que incorrerem na prática do racismo ou de 
qualquer outro tipo de discriminação atentatória aos direitos 
e liberdades fundamentais, serão punidos na forma da lei, 
podendo ser demitidos a bem do serviço público, sem prejuízo 
de outras penalidades a que estiverem sujeitos. 

Art. 101 - O pedido de aposentadoria voluntária bem como 
as pendências respectivas deverão ser apreciados no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias após o seu protocolamento, na 
forma da lei. 

Art. 102 - Cabe ao Município assegurar uma estrutura 
previdenciária e de assistência médico-hospitalar que 
viabilize os princípios previstos na Constituição da 
República, garantindo a participação dos segurados na sua 
.gestão. 

Parágrafo único - A direção e o gerenciamento dos 
recursos destinados a assegurar os direitos relativos à 
previdência do servidor serão exercidos por órgãos colegiados 
que terão sua composição, organização e competência fixadas em 
lei, garantida a participação dos servidores municipais, 
eleitos pelos segurados. 

Art. 103 - Os recursos provenientes dos descontos 
compulsórios dos servidores públicos municipais, bem como a 
contrapartida do Município, destinados à formação de fundo 
próprio de previdência, deverão ser postos, mensalmente, à 
disposição da entidade municipal responsável pela prestação do 
benefício, na forma que a lei dispuser. 

Art. 104 - É vedado ao Município de São Paulo proceder ao 
pagamento de mais de um benefício da previdência social, a 
título de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funções 
públicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de 
acumulação permitida na Constituição da República. 

Art. 105 - É vedada ao Município de São Paulo a criação 
ou manutenção, com recursos públicos de carteiras especiais de 
previdência social para ocupantes de cargos eletivos. 

Parágrafo único - Os vereadores poderão se vincular à 
previdência municipal, observadas as normas aplicáveis aos 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13398 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 13.398 31/07/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiencia a cargos e empregos publicos da 

Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, nos limites que especifica, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 59/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Revogação: Revoga a Lei no 11.276/1992. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI No 13.398, DE 31 DE JULHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 59/02, do Executivo) 

Dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos 
públicos da Prefeitura do Município de São Paulo, nos limites que especifica, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Às pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, nos limites 
estabelecidos por esta lei, fica assegurado o direito de se inscreverem nos concursos 
públicos realizados no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, para provimento de 
cargos e empregos públicos, desde que as deficiências sejam compatíveis com as 
atribuições destes. 
Art. 2 0  - Para os efeitos desta lei considera-se: 
I - deficiência física - a alteração total ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 
humano, apresentando-se sob a forma de ausência total ou parcial de membros, congênita 
ou adquirida, ou manifestando-se pela perda ou redução de função física, excluídas as 
deformidades estéticas e as que não acarretam limitação da função do segmento corporal 
envolvido; 
II - deficiência sensorial, nas modalidades: 
a) visual, como segue: 
1. cegueira - a ausência total de visão ou acuidade visual não excedente a 1/10 (um 
décimo) pelos optótipos de Snellen, no melhor olho, após correção ótica, ou campo visual 
menor ou igual a 20% (vinte por cento), no melhor olho, desde que sem auxílio de 
aparelhos que o aumentem; 
2. ambliopia - a insuficiência de acuidade visual, de forma irreversível, considerando-se 
ocorrente a incapacitação quando a visão se situe na faixa de 1/10 (um décimo) a 3/10 
(três décimos) pelos optótipos de Snellen, após correção ótica. 
b) auditiva, como segue: 
1. surdez - ausência total de audição ou perda auditiva média igual ou superior a 80 
(oitenta) decibéis, nas freqüências de 500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil) e 
4000 (quatro mil) hertz; 
2. baixa acuidade auditiva - perda auditiva média entre 30 (trinta) e 80 (oitenta) decibéis, 
nas freqüências de 500 (quinhentos), 1000 (um mil), 2000 (dois mil), 3000 (três mil) e 

O 4000 (quatro mil) hertz ou em outras, conforme as atribuições e tarefas do cargo ou 
emprego público as quais alude o artigo 5 0  desta lei, má discriminação vocálica, qual seja, 
igual ou inferior a 30% (trinta por cento), e conseqüente inadaptação ao uso de prótese 
auditiva, tomando-se como referência o melhor ouvido. 
III - deficiência mental - o funcionamento intelectual inferior à média, com manifestação 
anterior aos dezoito anos de idade e prejuízo da capacidade adaptativa, desde que 
constatadas, simultaneamente, as seguintes condições: 
a) funcionamento intelectual geral situado na faixa de Q.I. (quociente de inteligência) entre 
60 e 75, obtido por meio de testes psicométricos padronizados para a população brasileira; 
b) revelação de capacidade de independência social e econômica, refletindo comportamento 
adaptativo suficiente, próprio do deficiente mental leve, em avaliação por meio de 
entrevistas e testes projetivos. 
Art. 3 0  - Nos concursos públicos realizados no âmbito da Prefeitura do Município de São 
Paulo, deverá ser reservado percentual de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 
10% (dez por cento) dos cargos ou empregos disponibilizados nos respectivos certames, 
para provimento dentre as pessoas portadoras de deficiências enquadradas na 
conformidade desta lei. 
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§ 1 0  - O percentual a que se refere o "caput" será definido pelo titular da Secretaria 
Municipal responsável pela realização do concurso, mediante prévia e justificada solicitação 
da respectiva comissão organizadora. 
§ 20  - Na hipótese de a aplicação do percentual resultar número inteiro e número 
fracionado, a fração será arredondada para 1 (um) cargo, se igual ou superior a 0,5 (cinco 
décimos). 
Art. 40  - o edital do concurso público deverá conter: 
I - o número de cargos ou empregos públicos vagos disponibilizados para o concurso, bem 
como o percentual correspondente à reserva destinada às pessoas portadoras de 
deficiência; 
II - a discriminação das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou emprego público; 
III - a previsão de adaptação das provas, do curso para capacitação ou formação, quando 
for o caso, e do estágio probatório, conforme a deficiência do candidato; 
IV - a exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da 
inscrição, de declaração descritiva da deficiência de que é portador, acompanhada de 
atestado médico especificando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID, bem 
como a sua provável causa. 
Art. 5 0  - O candidato portador de deficiência inscrito em conformidade com esta lei prestará 
o concurso juntamente com os demais candidatos, obedecidas às mesmas exigências 
quanto aos requisitos para provimento dos cargos ou empregos públicos, ao conteúdo das 
provas, à avaliação e critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas e 
à nota mínima necessária. 
Parágrafo único - Poderão ser requeridas pela pessoa portadora de deficiência, no prazo 
estabelecido em edital, condições especiais para a realização das provas, ficando a 
solicitação sujeita à análise quanto à pertinência e viabilidade de seu atendimento, 
consistentes em: 
a) tratamento diferenciado nos dias de realização das provas, indicando as condições 
especiais de que necessita; 
b) tempo adicional para a realização das provas, com justificativa acompanhada de parecer 
emitido por especialista na área de sua deficiência. 
Art. 60  - A publicação do resultado definitivo do concurso público será feita em duas listas, 
contendo, a primeira, a classificação de todos os candidatos aprovados, inclusive a das 
pessoas portadoras de deficiência, e, a segunda, apenas a classificação destas últimas. 
Parágrafo único - Procedimento semelhante deverá ser adotado em outras etapas do 
concurso, inclusive para fins de aplicação de critérios de habilitação e de aprovação 
previstos em edital. 
Art. 70  - Serão nomeados, proporcional e concomitantemente, os candidatos portadores de 
deficiência e os demais. 
§ 10  - As nomeações incidirão, proporcional e concomitantemente, sobre as listas de 
candidatos aprovados no concurso geral e específica das pessoas portadoras de deficiência, 
observando-se, em relação a esta última, sempre, o percentual de reserva de vagas fixado 
no respectivo edital. 
§ 20  - Se da aplicação do percentual de reserva de vagas sobre a lista específica, resultar 
número inteiro e número fracionado, observar-se-á o seguinte em relação à parte 
fracionada: 
I - se igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), arredondada para 1 (um) cargo; 
II - se inferior a 0,5 (cinco décimos), considerá-la nas nomeações posteriores, 
esclarecendo-se tal circunstância por ocasião da ocorrência do evento. 
§ 30  - Ocorrendo a nomeação do mesmo candidato, inscrito nos termos desta lei, 
simultaneamente nas listas geral e específica: 
I - prevalecerá a nomeação pela lista geral, ficando o candidato automaticamente excluído 
da lista específica; 
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II - no lugar do candidato excluído, na forma do inciso anterior, será automaticamente 
nomeado o candidato subseqüente da lista específica, respeitada a ordem de classificação 
desta. 
Art. 80  - Sem prejuízo das exigências aplicáveis aos demais candidatos, inclusive a relativa 
ao exame médico admissional de caráter geral, na forma da legislação específica, o 
candidato aprovado em concurso público nos termos desta lei sujeitar-se-á, por ocasião do 
ingresso, a exame médico específico e à avaliação tendente à verificação da compatibilidade 
da deficiência de que é portador com as atribuições do cargo ou emprego público almejado. 
Parágrafo único - Em se tratando de concursos com exigência de etapa de curso para 
capacitação e formação, o exame médico específico e a avaliação de compatibilidade 
poderão ser antecipados, conforme for estabelecido em edital. 
Art. 9 0  - A realização do exame médico específico, sob a competência do Departamento de 
Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, tem 
por objetivo constatar e descrever a deficiência do candidato, bem assim verificar o seu 
enquadramento nas categorias e limites previstos no artigo 2 0  desta lei e a sua 
correspondência com aquela declarada no ato de inscrição no concurso público. 
§ 1 0  - Do resultado do exame médico específico caberá recurso, no prazo de até 3 (três) 
dias úteis contados do dia seguinte ao da sua publicação, dirigido ao diretor do 
Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, que designará junta médica 
para a realização de novo exame. 
§ 20  - A junta médica deverá ser integrada por médico da confiança do interessado, desde 
que este assim requeira e indique na petição de interposição do recurso. 
§ 30  - O resultado do exame médico específico, inicial e em grau de recurso, será 
obrigatoriamente publicado no Diário Oficial do Município. 
§ 40  - Sendo desfavorável o resultado do exame médico específico, o título de nomeação 
será tornado insubsistente, voltando o candidato, salvo nos casos de comprovada má-fé, a 
concorrer apenas pela lista geral de candidatos aprovados, observando-se a ordem de 
classificação desta. 
Art. 10 - A avaliação da compatibilidade da deficiência constatada no candidato com as 
atribuições do cargo ou emprego público almejado, se favorável o resultado do exame 
médico específico, será procedida por comissão multidisciplinar específica, composta de: 
I - dois médicos do Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da 
Secretaria Municipal de Gestão Pública, um deles preferentemente atuante na área de 
medicina do trabalho; 
II - dois titulares do cargo ou emprego público objeto do certame; 
III - dois representantes do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente ou por este indicados; 
IV - dois representantes da Secretaria Municipal competente para a realização do concurso. 
§ 1° - A comissão será constituída pelo titular da Secretaria Municipal competente para a 
realização do concurso, a partir das indicações requeridas ao Departamento de Saúde do 
Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, à Secretaria na 
qual se concentre o maior número de ocupantes do cargo ou emprego público objeto do 
certame, bem assim ao Conselho Municipal da Pessoa Deficiente. 
§ 20  - À comissão caberá emitir parecer fundamentado e conclusivo em cada caso, 
considerando os seguintes fatores, sem prejuízo de outros julgados necessários: 
I - o teor do relatório resultante do exame médico específico; 
II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou emprego público a 
desempenhar; 
III - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamento ou outros meios que 
habitualmente utilize; 
IV - a Classificação Internacional de Doenças - CID e outros padrões reconhecidos nacional 
e internacionalmente, quando exigíveis. 
§ 30  - Remanescendo dúvidas, poderá a comissão determinar a realização de avaliação 
prática, consistente no exercício de atividades inerentes ao cargo ou emprego público 
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almejado, com as adaptações que se fizerem necessárias conforme a deficiência do 
candidato, considerando-se compatível a deficiência se houver aproveitamento satisfatóri 
de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das atividades. 
§40  - A comissão fará publicar a conclusão da avaliação no Diário Oficial do Município, no 
prazo de 20 (vinte) dias contados da data da publicação do resultado definitivo do exame 
médico específico. 
Art. 11 - Da decisão da comissão, apenas na hipótese de não ter sido realizada a avaliação 
prática, caberá recurso fundamentado e documentado dirigido ao titular da Secretaria 
responsável pela realização do concurso público, no prazo de 3 (três) dias contados de sua 
publicação. 
Parágrafo único - Se acolhido o recurso, será processada a avaliação prática na forma do 
artigo 10, devendo o resultado ser publicado no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data 
da publicação desse acolhimento. 
Art. 12 - Será tornado sem efeito o título de nomeação do candidato cuja deficiência for 
considerada incompatível com as atribuições do cargo ou emprego público almejado. 
Art. 13 - Os portadores de processos mórbidos degenerativos ou progressivos, uma vez 

(a) 

	

	instalados, independentemente desses processos acometerem órgãos, membros ou funções, 
unilateral ou bilateralmente, não serão enquadrados nesta lei. 
Art. 14 - A deficiência existente não poderá ser argüida para justificar a readaptação 
funcional ou a concessão de aposentadoria, salvo se dela advierem complicações que 
venham a produzir incapacidade ocupacional parcial ou total. 
Art. 15 - Após o ingresso das pessoas portadoras de deficiência no serviço público, ser-lhe-
ão asseguradas condições ao exercício das funções para as quais foram aprovadas, bem 
como para a participação em concursos de acesso. 
Art. 16 - Qualquer pessoa poderá, e o servidor público deverá, comunicar ao órgão do 
Ministério Público competente, violações a direitos e garantias assegurados nesta lei. 
Art. 17 - As disposições contidas nesta lei aplicam-se, no que couber, às autarquias e 
fundações públicas municipais. 
Art. 18 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 - Esta lei entra em vigor na data desua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Lei no 11.276, de 12 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMÍLIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 

O JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo pelo Cargo de Secretária Municipal de 
Gestão Pública 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.758, DE 16 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 97/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre normas gerais para a realização dos concursos públicos de ingresso para 
provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta, reger-se-á por instruções especiais, consubstanciadas em edital, que 
observarão as disposições legais relativas à natureza e às atribuições do cargo e 
conterão: 
I - o prazo, horário e local das inscrições; 
II - a jornadade trabalho a que ficarão sujeitos os candidatos nomeados; 
III - a remuneração mensal; 
IV - o número de cargos vagos destinados ao preenchimento; 
V - os critérios e formas para recebimento das inscrições; 
VI - as condições para inscrição e provimento do cargo, referentes a: 
a) diploma, certificados e títulos; 
b) registro profissional; 
c) experiência profissional; 
d) capacidade física e mental; 
e) conduta; 
f) outras consideradas necessárias na forma da legislação específica e de acordo com a 
natureza e as atribuições do cargo; 
VII - as atribuições do cargo; 
VIII - se o concurso: 
a) constará de provas ou de provas e títulos; 
b) será por disciplinas, por especialização ou por modalidades profissionais, quando o 
cargo assim o exigir; 
IX - o tipo e a natureza das provas, o programa, as categorias de títulos, especificando 
os critérios de avaliação psicológica, da prova de esforço físico e outros, quando 
houver previsão legal; 
X - a forma de avaliação das provas; 
XI - os títulos e os documentos necessários à sua comprovação; 
XII - os critérios de habilitação, classificação e desempate; 
XIII - o prazo de validade do concurso, que não poderá exceder a 2 (dois) anos, 
prorrogável uma única vez, por igual período; 
XIV - os cursos a que ficarão sujeitos os candidatos nomeados, nos termos da 
legislação vigente; 
XV - os critérios para o recebimento dos recursos; 
XVI - a autoridade responsável pela homologação do concurso; 
XVII - os critérios e as condições da posse no cargo. 
§ 1 0  - Poderá ser atribuído aos títulos valor de até 15% (quinze por cento) das notas 
máximas conferidas às provas. 
§ 20  - Previamente à publicação dos editais deverão ser ouvidas as entidades de classe 
do funcionalismo. 
§ 30  - Será obrigatória a ampla publicidade dos concursos, de forma a que todos os 
editais sejam publicados no Diário Oficial do Município e também nos jornais de grande 
circulação em São Paulo, bem como nos jornais especializados, sob responsabilidade 
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da instituição realizadora de concursos contratada. 
Art. 20  - A inscrição nos concursos será feita a pedido do próprio candidato, ou por 
procurador legalmente constituído, mediante a comprovação dos requisitos 
estabelecidos no edital. 
§ 1 0  - O candidato assumirá total responsabilidade pelas informações prestadas na 
ficha de inscrição, arcando com as conseqüências de eventuais erros de 
preenchimento. 
§ 20  - A inexatidão das afirmações ou as irregularidades na documentação 
apresentada, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do 
concurso, anulando todos os atos decorrentes da inscrição. 
§ 30  - Nas condições previstas no edital, a inscrição efetivar-se-á por meio do 
pagamento da importância referente ao valor da taxa de inscrição, que não poderá 
ultrapassar 10% (dez por cento) do vencimento inicial da carreira, objeto do concurso. 
§ 40  - No momento da inscrição, será entregue ao candidato um impresso contendo 
cópia integral do edital do concurso e outras informações de interesse dos candidatos. 
§ 50  - No ato da investidura no cargo ou no emprego público, a não comprovação da 
colação de grau, bem como dos demais requisitos exigidos no edital, acarretará a 
perda do direito de titularizar o cargo para o qual o candidato se classificou. 
Art. 3 0  - Serão inscritos de ofício, na forma da legislação vigente, os servidores 
admitidos nos termos da Lei n 0  9.160, de 3 de dezembro de 1980, para participarem 
de concursos destinados ao provimento de cargos correspondentes às funções que 
exercem. 
§ 1° - Os servidores inscritos nos termos do "caput" deste artigo ficarão sujeitos ao 
preço público estabelecido para participação em concursos. 
§ 2° - O recolhimento do preço a que se refere o parágrafo anterior far-se-á conforme 
dispuser o edital, devendo constar da listagem de inscrições deferidas apenas os 
candidatos que tiverem efetuado o pagamento do preço público correspondente. 
Art. 40  - A relação dos candidatos, com os respectivos números de inscrição e 
documento de identidade, será publicada no Diário Oficial do Município, bem como a 
relação dos candidatos que tiverem suas inscrições indeferidas. 
Art. 50  - Os candidatos serão convocados para a realização das provas em dia, hora e 
local previamente divulgados por meio de Edital de Convocação publicado no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 60  - Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. 
Art. 70  - Para ser admitido à prestação das provas, o candidato deverá exibir, no ato, 
documento hábil de comprovação de sua identidade, o qual deverá estar em perfeitas 
condições, permitindo a identificação do candidato com clareza. 
Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, não serão aceitos protocolos, certidão de 
nascimento, título eleitoral, carteira de estudante, crachás e identidades funcionais. 
Art. 80  - Concluída a avaliação das provas ou provas e títulos, as notas obtidas pelos 
candidatos serão publicadas no Diário Oficial do Município. 
Art. 90  - Será efetuada, por ordem alfabética, no Diário Oficial do Município, a 
publicação dos resultados finais ou parciais de concursos públicos, independentemente 
da publicação por ordem de classificação. 
Art. 10 - A autoridade competente deverá homologar o concurso no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados a partir da data da publicação do resultado final, com base 
em relatório geral apresentado pelo órgão que realizou o concurso. 
Art. 11 - O órgão responsável pela realização dos concursos poderá incinerar: 
I - após 120 (cento e vinte) dias da homologação do concurso, cadernos de provas, 
títulos e documentos apresentados em cópia; 
II - após 5 (cinco) anos da homologação, folhas de respostas e fichas de inscrição. 
Art. 12 - Caberá recurso ao titular do órgão que realizar o concurso, nos seguintes 
prazos: 
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I - 2 (dois) dias, do indeferimento ou impedimento das inscrições; 
II - 1 (um) dia, da realização das provas; 
III - 2 (dois) dias, da divulgação dos gabaritos; 
IV - 2 (dois) dias, das notas obtidas nas provas; 
V - 2 (dois) dias, da pontuação atribuída aos títulos, se for o caso; 
VI - 2 (dois) dias, da classificação prévia. 
§ 1 0  - Ocorrendo a divulgação conjunta de resultados parciais de etapas 
intermediárias, os recursos e os prazos serão previstos no edital e não poderão 
ultrapassar 3 (três) dias. 
§ 20  - Interposto o recurso, poderá o candidato participar, condicionalmente, das 
provas que se realizarem na pendência de sua decisão. 
§ 3 0  - A matéria do recurso interposto nos termos do inciso II será restrita à alegação 
de irregularidade insanável ou de preterição de formalidade substancial e não terá 
efeito suspensivo, cabendo à autoridade competente proferir decisão fundamentada 
sobre o assunto, determinando, se for o caso, a anulação parcial ou total do concurso. 
Art. 13 - Os recursos deverão estar devidamente fundamentados e conter nome do 
candidato, número de inscrição, número de documento de identidade, nome do 
concurso e endereço para correspondência. 
Parágrafo único - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo, 
expressos em termos convenientes, que apontarem as circunstâncias que os 
justifiquem. 
Art. 14 - Os recursos serão interpostos pelo próprio candidato ou por meio de seu 
procurador, mediante a comprovação dos requisitos exigidos no edital. 
§ 10  - A contagem dos prazos previstos nesta lei será feita em dias úteis, excluindo-se 
o dia do começo e incluindo-se o do seu término. 
§ 20  - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subseqüente, se o 
término recair em dia em que não houver expediente ou que o expediente for 
encerrado antes da hora normal. 
Art. 15 - A aprovação no concurso e a classificação definitiva geram para o candidato 
apenas a expectativa de direito à nomeação, reservando-se a Administração o direito 
de proceder às convocações dos candidatos aprovados para as nomeações, em número 
que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade 
financeira e durante o prazo de validade do concurso. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 16 - As disposições desta lei aplicam-se, no que couber, aos concursos para 
provimento de cargos efetivos mediante acesso. 
Art. 17 - O edital poderá sofrer alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disserem respeito ou até a data da 
convocação dos candidatos para as provas correspondentes, circunstância que 
constará de publicação do Diário Oficial do Município. 
Art. 18 - Poderá ser investido em cargo ou emprego público o cidadão português a 
quem foi deferida a igualdade de direitos nas condições previstas na legislação federal 
própria, bem como o estrangeiro, desde que em situação regular e permanente no 
território nacional, atendidas as exigências contidas na legislação federal e municipal 
pertinente e os requisitos específicos do cargo, estabelecidos na respectiva lei. 
Art. 19 - A composição das comissões organizadoras dos concursos para elaboração 
dos editais, sua competência e as demais providências necessárias ao cumprimento do 
disposto nesta lei serão estabelecidas em decreto do Executivo. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 20 - Os concursos públicos de ingresso de servidores serão realizados por 
instituições dissociadas da administração e contratadas nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 21 - Os critérios a serem observados no edital de concursos públicos para o 
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o 

ingresso de pessoas portadoras de deficiências são aqueles estabelecidos na legislação 
específica. 
Art. 22 - As normas desta lei aplicam-se aos concursos públicos ora em andamento, 
salvo se a etapa a que se refiram já houver sido concluída. 
Art. 23 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial os Decretos nos 17.813, de 11 de fevereiro de 1982, 
29.179, de 19 de outubro de 1990, e 33.735, de 14 de outubro de 1993, aplicando-se, 
no que couber, à Câmara Municipal de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2004, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
DUVANIER PAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de Gestão Pública - Substituto 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL) 
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações 
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos: 
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em 
todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade; 
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em 
todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárquica; 
III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual 
existentes; 
IV - (VETADO) 
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas 
necessárias ao bom desempenho de suas funções; 
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para 
garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e 
externo, incluindo áreas comuns; 
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das 
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e 
recreação; 
VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma 
a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas 
com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso 
público; 
IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3 0, que institui o 
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível 
às pessoas com deficiências; 
X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente; 
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas, 
passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e 
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção 
de pessoas com deficiência visual. 
Art. 2 0  Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal 
direta, indireta e autárquica. 
Art. 3 0  Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a 
celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive 
transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras. 
Art. 40  Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá: 
I - nomear equipe de coordenação deste Programa; 
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes. 
Art. 5 0  As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da 
administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a 
colaboração necessária para a manutenção deste Programa. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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f. Folha n 

Sonja kilia:31;7-;K-F‘jeri 

PaDr.e..1-0 no '-"l1 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçoe'S--- 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0057/2009 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM) 
"Garante a inclusão dos portadores de Visão Monocular nos programas sociais do 

Município e a reserva de vagas em concursos públicos. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° Para fins de fruição dos direitos assegurados pela Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, o Município reconhece a pessoa com diagnóstico de visão 
monocular como portadora de deficiência. 

Art. 2 0  As pessoas portadoras de visão monocular serão incluídas,pelo Município, 
em programas sociais,de qualificação profissional e de inserção no mercado de 
trabalho, por ele diretamente desenvolvidos ou através de convênios. 

Art. 30  A inclusão das pessoas portadoras de visão monocular nos programas 
voltados à sua inserção no mercado de trabalho levará em conta, necessariamente, 
sua formação técnica para o exercício da função. 

Art. 4° Fica garantida reserva, às pessoas portadoras de visão monocular, de 
vagas nos concursos públicos para preenchimento de cargos ou empregos nos quadros 
da Administração Direta e Indireta do Município. 

Art. 50  Não haverá reserva de cargos ou empregos: 
I — em comissão; e 
II — às carreiras que exigirem aptidão plena dos candidatos. 
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 

competentes" 
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PUBLICADO DOC 14/09/2011, PÁG 92 

o 

PROJETO DE LEI 01-00432/2011 do Vereador Abou Anui (PV) 
"Determina que as instituições de ensino do Município de São Paulo disponibilizem 
ledores para os alunos deficientes visuais, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos de ensino localizados no Município de São Paulo 
deverão dispor de ledores para os alunos deficientes visuais. 
Parágrafo único. Entende-se por ledor a pessoa que realiza leituras para outras que 
não podem ler em razão da deficiência visual. 
Art. 20  A garantia de acesso à educação nos estabelecimentos de ensino localizados 
no Município de São Paulo, através dos ledores, às pessoas com deficiência visual, 
dar-se-á, preferencialmente, por pessoas com experiência comprovada por 
instituição de ensino específica ou especializada em deficiência visual, bem como no 
sistema Braile e Audiodescrição. 
Art. 3 0  As instituições de ensino de que trata esta lei deverão se adequar às 
disposições no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua 
publicação. 
Art. 40  A infração ao disposto nessa lei acarretará ao estabelecimento de ensino a 
imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), podendo ser dobrada 
se após 30 (trinta) dias das cientificação da primeira multa a infração subsistir. 
Parágrafo único. O valor da multa de, que trata o "caput" deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA e apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será 
adotado outro a ser criado por legislação federal que reflita e reponha o poder 
aquisitivo da moeda. 
Art. 50  O Executivo Municipal regulamentará esta lei, no que couber, até o prazo de 
60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação desta lei. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 
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16- PAR 
16- 01672/2011 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10454-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0454/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Abou Anni, que visa dispor sobre 
a aplicação de provas em concursos públicos e em processos seletivos às pessoas 
deficientes visuais. 

De acordo com a propositura, o candidato poderá optar por realizar a prova por um dos 
seguintes meios: 1) sistema Braile; 2) auxílio de ledor; 3) sistema convencional de escrita 
com caracteres ampliados. É possibilitado, também, que o deficiente visual solicite outro 
meio que melhor atenda a sua necessidade, ficando a aceitação sujeita aos critérios de 
viabilidade e de razoabilidade. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

O projeto foi elaborado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, 
espelhada nos artigos 30, I e V, da Constituição Federal e nos artigos 13, I, e 37, caput, da 
Lei Orgânica do Município. 

Ainda sob o aspecto formal, releva notar que, nos termos do art. 23, II, da Constituição 
Federal, a proteção às pessoas deficientes é competência comum de todos os entes 
federativos. Pode, portanto, a Municipalidade legislar sobre o tema em estudo, dentro dos 
limites do predominante interesse local (arts. 24, XIV c/c art. 30, I e II, da Constituição 
Federal). 

Quanto ao mérito do projeto, também há amparo no ordenamento jurídico vigente. O art. 37, 
VIII, da Constituição Federal assim determina: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 

VII — a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 
portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;" 

Ensina o doutrinador CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO: 

"O que a Lei Magna visou com os princípios da acessibilidade e do concurso 
público foi, de um lado, ensejar a todos iguais oportunidades de disputar 
cargos ou empregos na Administração direta e indireta. De outro lado, propôs-se 
a impedir tanto o ingresso sem concurso, ressalvadas as exceções previstas na 
Constituição, quanto obstar a que o servidor habilitado por concurso para cargo ou 
emprego de determinada natureza viesse depois a ser agraciado com cargo ou 
emprego permanente de outra natureza, pois esta seria uma forma de fraudar a 
razão de ser do concurso público." (destacamos; in Curso de Direito Administrativo, 
Editora Malheiros: São Paulo, 2004, 17a ed., pág. 256 e 257). 

17- RELCOM 
17- 01728/2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.w.00v.br  
00454-11. I 
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SAO PAULO 
16 - PAR 

PARECER 16- 00357/2012 	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nu 454/1U11 

Trata-se do Projeto de Lei n° 454/2011, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que 

dispõe sobre a aplicação de provas em concursos públicos e em processos seletivos do 

Município de São Paulo às pessoas deficientes visuais, e dá outras providências. 

A propositura visa estabelecer condições especiais para realização das provas de 

concursos públicos, destinados ao provimento de cargos e empregos públicos dos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta do Município de São Paulo, bem como para o 

C.)  preenchimento de quaisquer vagas oferecidas por meio de processo seletivo congênere de 

acesso ao serviço público municipal. 

Nesse sentido, a iniciativa estabelece opções aos participantes dos certames que se 

enquadrem nas condições supracitadas, ainda que se trate de candidato com baixa visão, 

podendo ser escolhidas no formulário de inscrição no concurso público ou processo seletivo. 

No artigo 4° da iniciativa está expressa a participação do ledor, que nos termos propostos 

é a "pessoa que realiza leitura para outra que não pode ler em razão da deficiência visual", 

sendo designado pela comissão do concurso público ou processo seletivo para, durante a 

realização das provas, transmitir ao candidato deficiente visual o conteúdo das questões 

respectivas e preencher o cartão-resposta nas provas subjetivas, reproduzindo fielmente as 

afirmações do candidato. 

A iniciativa estabelece limites para aqueles que poderão desempenhar este papel de 

ledor, não permitindo tal aos cônjuges; companheiros; companheiras; parentes consangüíneos 

ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. Entre os requisitos para a execução 

deste papel está experiência comprovada por instituição de ensino específica ou especializada 

em deficiência visual, bem como no sistema Braille e Audiodescrição. 

Quanto às opções existentes, as três disponíveis aos candidatos são as seguintes: por 

meio do sistema Braille; com auxílio de fedor; e por meio do sistema convencional de escrita e 

com caracteres ampliados. 

A iniciativa também versa sobre condições que deverão ser atendidas pela comissão do 

concurso público ou processo seletivo a fim de preservar o conteúdo da prova realizada com 

auxílio de ledor, podendo o candidato deficiente visual requerer a degravação das mesmas caso 

exista divergência entre as suas respostas e a marcação ou transcrição do ledor. 

O artigo 6° da iniciativa versa sobre as condições oferecidas aos candidatos nas provas 

com consulta. Nesse caso, estarão disponíveis 02 (dois) auxiliares, ficando um deles 

responsável pela leitura das questões e preenchimento das respostas e o outro pela consulta do 

material permitido pelo edital do concurso público ou processo seletivo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 w), 17 - RELCOM 
17- 00359/2012 

PL 454/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



Folha ff ik 
.,° de 20,41., 

do proc. 

João Carlos D' s Chaves 
Técnico AdmfriStratiVO 

RF1It.i6  
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 454/2011 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE LEI 
454/2011 

"Dispõe sobre a aplicação de provas em 
concursos públicos e em processos seletivos 
do Município de São Paulo às pessoas 
deficientes visuais, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica assegurada a pessoas com deficiência visual a adequação de condições especiais 
para realização das provas de concursos públicos, destinados ao provimento de cargos e 
empregos públicos dos órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município de 
São Paulo, bem como para o preenchimento de quaisquer vagas oferecidas por meio de 
processo seletivo congênere de acesso ao serviço público municipal. 

Parágrafo Único. Para os efeitos desta lei serão consideradas as definições dos níveis de 
deficiência visual contidas no Artigo 2°, inciso II, alínea "a" da Lei n° 13.398, de 31 de julho de 
2.002 e subsequentes. 

Art. 2° A garantia de acesso à participação em concursos públicos ao candidato com deficiência 
visual, dar-se-á através do estabelecimento de condições especiais durante a realização das 
provas de que trata o artigo anterior, optando por realizá-las por um dos meios seguintes; 
I - através do sistema Braille; 
II - com auxílio de ledor; 
III - através do sistema convencional de escrita e com caracteres ampliados. 
§1° Entende-se por ledor a pessoa que realiza leitura para outra que não pode ler em razão da 
deficiência visual. 
§2° As condições especiais previstas neste artigo não impedem que o candidato deficiente visual 

O 	solicite outros meios que melhor atendam as suas necessidades, ficando a aceitação dos 
mesmos sujeita aos critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
§3° A contratação de ledor, dar-se-á, preferencialmente, às pessoas com experiência 
comprovada por instituição de ensino específica ou especializada em deficiência visual, bem 
como no sistema Braille e Audiodescrição. 

Art. 3° O formulário de inscrição no concurso público ou processo seletivo oferecerá ao 
candidato deficiente visual as opções previstas no artigo anterior e seus incisos, ficando o 
mesmo obrigado a assinalar desde logo a alternativa de sua preferência. 
§1° O candidato deficiente visual não poderá arrepender-se da opção assinalada no formulário 
de inscrição no concurso público ou processo seletivo, ainda que promova nova inscrição para o 
mesmo cargo. 
§2° O candidato deficiente visual que deixar de efetuar a opção referida nos Art. 2° e 3° desta Lei 
realizará as provas com auxílio de ledor, ainda que se trate de candidato com baixa visão. 
§3° O candidato deficiente visual prestará igualmente as provas com auxílio de ledor caso a 
comissão do concurso público ou processo seletivo não acolha a opção solicitada no §2° do Art. 
2°, comunicando-se a decisão ao interessado até 10 (dez) dias antes da realização das provas. 

Art. 4° A comissão do concurso público ou processo seletivo designará ledor para, durante a 
realização das provas, transmitir ao candidato deficiente visual o conteúdo das questões 
respectivas e preencher o cartão-resposta nas provas subjetivas, reproduzindo fielmente as 
afirmações do interessado. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  M
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PL 454/2011 

Parágrafo único. A prova realizada com auxílio de ledor será gravada em fita cassete ou 
qualquer outra mídia congênere fornecida pela comissão do concurso público ou processo 
seletivo e seu conteúdo será preservado até o final do certame, podendo o candidato deficiente 
visual requerer a degravação das mesmas caso exista divergência entre as suas respostas e a 
marcação ou transcrição do ledor. 

Art. 5° Não poderá funcionar como ledor de candidato beneficiário desta Lei: 
I - o cônjuge; 
II - o companheiro ou companheira; 
III - o parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 

Art. 6° Nas provas com consulta, o candidato deficiente visual que optar por realizá-la com 
auxílio de ledor terá direito a 02 (dois) auxiliares, ficando um deles responsável pela leitura das 
questões e preenchimento das respostas e o outro pela consulta do material permitido pelo edital 
do concurso público ou processo seletivo. 

Art. 70  O candidato deficiente visual com baixa visão requererá, no ato da inscrição, o caderno 
de provas com as questões ampliadas, de modo a facilitar-lhe a leitura das mesmas. 
§1° O candidato referido no caput deste artigo fará jus, também, ao cartão-resposta ampliado, a 
fim de, com autonomia, proceder às marcações. 
§2° Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, a organização do concurso público ou 
processo seletivo fará reproduzir, em cartão-resposta, no modelo utilizado pelos demais 
candidatos, o conteúdo produzido pelo candidato deficiente com baixa visão, com o fim de se 
resguardar a não identificação da prova. 
§3° O conteúdo produzido pelo candidato referido no parágrafo anterior será guardado até o final 
do concurso, para eventual confronto entre a produção e a reprodução das respostas. 

Art. 8° O candidato deficiente visual, no ato da inscrição no concurso público ou processo 
seletivo, apresentará laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, 

O 	bem como a provável causa daquela. 

Art. 90  É assegurado ao candidato deficiente visual, independentemente de requerimento, o 
tempo adicional de uma hora para a realização das provas dos concursos públicos ou processos 
seletivos referidos no Art. 1° desta Lei. 

Art. 10 É assegurado aos candidatos beneficiários desta Lei, independentemente de 
requerimento, o direito de realizarem as provas em salas individuais e separadas dos demais 
candidatos, ficando vedada a utilização de corredores, pátios ou quaisquer outras áreas de 
circulação coletiva. 

Art. 11 Os órgãos e entidades integrantes da administração pública direta e indireta do Município 
de São Paulo exigirão das empresas contratadas para a organização dos concursos públicos ou 
processos seletivos, no edital de licitação, a satisfação das condições de que trata esta Lei, para 
assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, sem cuja providência não terá início a 
execução da respectiva prestação, nem será entregue o objeto da licitação. 

Art. 12 Os editais dos certames mencionados no Art. 1° deverão prever de maneira expressa a 
adequação das condições de realização das provas objeto da presente Lei. 
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No artigo 7° da iniciativa estão estabelecidas as condições oferecidas aos candidatos 

com baixa visão, englobando a oferta de caderno de provas com as questões ampliadas bem 

como cartão-resposta ampliado. 

O artigo 8° da propositura estabelece as condições para os candidatos inscritos 

comprovem a sua condição especial. Nestes termos, será exigida a apresentação no ato da 

inscrição do certame, de laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 

expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, 

bem como a sua provável causa. 

Os artigos 90  e 100  da propositura tratam de garantias de condições aos candidados, de 

acordo com as condições especiais que eles apresentam, por exemplo, a oferta de uma hora 

adicional para a realização das provas dos certames, assim como o direito de realização das 

provas em salas individuais e separadas dos demais candidatos, ficando vedada a utilização de 

corredores, pátios ou quaisquer outras áreas de circulação coletiva. 

Em relação às condições de contratação das empresas organizadoras dos certames 

estabelecidas por esta norma, os artigos 11 e 12 da propositura estabelecem que tais requisitos 

deverão constar nos editais de licitação elaborados pelos órgãos e entidades integrantes da 

administração pública direta e indireta do Município de São Paulo, bem como nos editais dos 

certames, que deverão expressar claramente a adequação das condições de realização das 

provas objeto da presente Lei. Finalmente, a redação da iniciativa estabelece um prazo de 120 

(cento e vinte) dias após a publicação da norma para a adequação das empresas organizadoras 

dos certames, bem como estabelece ao Executivo a regulamentação da mesma. 

Em sua justificativa, o nobre Autor ratifica a importância do princípio da isonomia, o que se 

expressa por meio da igualdade de condições a todos para a participação em concursos 

públicos, sejam deficientes visuais ou não. Na visão do nobre Autor, a questão da acessibilidade 

na matéria é urgente e demanda atenção. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da propositura. 

Em face do exposto, motivado pela importância de se aplicar na redação terminologia 

adequada para se caracterizar claramente estágios relacionados à deficiência visual, tendo 

como base o disposto na Lei Municipal n° 13.398, de 31 de julho de 2002, que trata do acesso 

de pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura do Município 

de São Paulo, a Comissão de Administração Pública é favorável à propositura nos termos do 

SUBSTITUTIVO que apresenta. 
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Art. 13 As empresas contratadas para a organização dos concursos, públió4 ou processos 
seletivos deverão se adequar às disposições desta lei, no prazo de 120(centO'e, vinte) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 14 O descumprimento dos dispositivos desta lei acarretará ao infrator a imposição de multa 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA e -apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção desse índice, será adotado outro a ser criado por legislação‘federal que reflita e 
reponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 15 O Executivo Municipal regulamentará esta lei, no que couber, até 'o prazo de 60 

O 	(sessenta) dias, contados a partir da sua publicação. 

Art. 16 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 17 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em Otl (M I  actij 

O CARLOS NEDER - RELATOR 

br • 

• .rj, 	• 	. 

t: 

ELISEU GABRIEL 

MARTA COSTA 

SOUZA SANTOS 
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